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RESUMO: Contemplando o tema proposto, direitos e deveres do empreendedor, foi elaborado um trabalho no sentido de expor o processo para formalização de pessoas que atuavam de maneira irregular. Devido ao crescimento do mercado de trabalho, houve a necessidade de um olhar mais especifico das políticas desenvolvidas pelo Estado para criar garantias a esses trabalhadores. Foram abordados aspectos constitucional, civis, empresarias e penais, de forma simplificada para o entendimento da constituição de  um MEI, e no caso concreto foi pesquisado a atuação de um fornecedor de alimentos na cidade de Bagé.
Palavras-chave: microempreendedor, informalidade, legalização, obrigações, infrações penais
ABSTRACT: Contemplating the theme, rights and duties of the entrepreneur, work was done in order to expose the process to formalize people who worked illegally. Due to the growth of the labor market, there was a need for a more specific look of the policies developed by the State to create guarantees for these workers. constitutional Aspector were addressed, civil, entrepreneurial and criminal, in a simplified way to understand the formation of a MEI, and the case was investigated the performance of a food supplier in the city of Bage.
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1 CONSIDERAÇÕE INICIAIS
O presente trabalho abordará a constituição do Microempreendedor Individual - MEI, a inicialização do processo para a legalização desses trabalhadores e os benefícios que usufruirão.Dando ênfase ao fornecimento de gêneroas alimentícios (trailler) na cidade de Bage.
Na contemporaneidade e com o crescimento global, cada vez mais, surgem profissões e meios alternativos para que as pessoas criativas e inovadoras possam sobreviver, por esta razão deixamos de ter exclusivamente grandes corporações no mercado de trabalho formal. Assim o governo buscou trazer para a formalidade determinado grupo de pessoas que desenvolviam atividades de formas diversas e que atuavam na informalidade, por meio de políticas públicas, a serem formuladas visando o desenvolvimento e ganhos sociais e econômicos para abarcar os novos competidores do mercado de trabalho.

Neste sentido a entidade que auxilia este processo é o SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas, é uma entidade privada de serviços públicos e tem o propósito de estimular o espírito empreendedor, a competitividade e o desenvolvimento autossustentável dos pequenos negócios. Possui 27 unidades distribuídas em cada estado da federação e no Distrito Federal, no Rio Grande do Sul tem unidades espalhadas por diversos municípios e busca intensificar o atendimento das necessidades e oportunidades de forma coletiva, respeitando as diferenças de cada região. O SEBRAE prioriza os setores da economia como Agronegócios, Comércio e Serviços, Couro e Calçados, Indústria da Moda, Madeira e Móveis, Metalmecânico e Turismo, formando redes de trabalho.

Diversos são os aspectos possíveis de abordagem a partir da formalização destes novos empreendedores, como a segurança constitucional que todos devemos ter em razão da nossa Carta Magna, os direitos trazidos pelo código civil, as sanções cabíveis as pessoas jurídicas e efetivamente os direitos e deveres assumidos por qualque empresário.

Trata-se de pesquisa descritiva, cujo método adotado para elaboração foi dedutivo, com o estudo dos direitos e deveres do emprendedor.  Quanto à forma de abordagem, foi qualitativa, ou seja, com pesquisas teóricas explorando conceitos, documentos, doutrinas, periódicos, leis, artigos e obras bibliográficas. Também foi utilizada a técnica de levantamento (pesquisa de campo), com entrevista com um microempreendedor do ramo de alimentação, na cidade de Bagé para verificar a prática de toda a fundamentação teórica apurada.

2 Constituição do Microempreendedor Individual
De acordo com dados levantados através do portal do microempreendedor
 verifica-se que o MEI foi criado em 2009, como uma figura jurídica que surgiu para formalizar as pessoas autônomas que viviam na informalidade até então. As condições para o trabalhador da informalidade passar a ser um MEI estão regulamentadas na Lei Complementar n° 128, de 19/12/2008, muito embora a Lei Complementar nº 123/2006
 em seus artigos 18-A a 18-C já abordasse a visão diferenciada daquele quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, com o objetivo de unificar a arrecadação dos tributos federais, estaduais e municipais.  Todavia, a complexidade da lei ainda fazia com que os empresários se mantivessem atuando de forma irregular.   A facilidade descortinou-se, segundo informações do portal do emprendedor, para quem antes vivia na informalidade ou como autônomo, visto que passarão a ter um CNPJ que lhes proporcionará: abertura de conta, possibilidade de contratação com o poder público, emissão de notas fiscais, possibilidade da contratação de financiamentos, aposentadoria e auxilio-doença, além de isenção dos seguintes impostos: imposto de renda, Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).
O microempreendedor individual caracteriza-se como o empresário descrito no art. 966 do Código Civil:

Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.

Além da definição acima, outros elementos são imprescindíveis para a caracterização do microempreendedor, tais como: o valor da sua receita bruta no ano calendário, ano anterior de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); possuir apenas um estabelecimento comercial, podendo ter um empregado, que receberá um salário mínimo ou o piso da categoria; e também não pode participar de outras empresas como titular, sócio ou administrador. A constituição do MEI, diferentemente de outros tipos de empresas, não será registrada na Junta Comercial e sim diretamente no site do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), no Portal do Empreendedor.
Segundo informações do SEBRAE, estes empresários pagarão apenas o valor mensal conforme o tipo de atividade, por exemplo, comércio ou indústria, R$ 45,00, prestação de serviços R$ 49,00, comércio e serviços R$ 50,00, (valores referentes ao salário mínimo vigente a época e atualizados no anexo 1) Destas, 5% destianam-se a Previdência Social, 1%  ao Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e uma taxa de R$ 5,00 ao Imposto Sobre Serviço (ISS), taxas fixas conforme o salário mínimo nacional.
3 Caracterização e Deveres do MEI fornecedor de gêneros alimenticios
A concessão do alvará de localização depende da observância das normas dos códigos de zoneamennto urbano e de posturas municipais, assim a maioria dos municípios mantém o serviço de consulta prévia para o empreendedor saber se o local escolhido está de acordo com as referidas normas. Ainda outras normas devem ser seguidas, como as sanitárias, para quem for trabalhar com atividades que exijam o manuseio de alimentos. No momento da inscrição, o interessado declara que cumpre e atende a legislação municipal e que a obedecerá, sob pena de ter cancelado o seu alvará provisório, que tem validade de 180 dias.
Todos os meses, até o dia 20, o MEI tem que fazer um relatório das receitas brutas e anualmente uma declaração simplificada. Deve preencher a guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Informação a Presidência Social (GFIP) que é entregue até o dia 7 de cada mês, através de um sistema chamado Conectividade Social, da Caixa Economica Federal. Para efetuar o depósito do FGTS, é calculada a base de 8% sobre o salário do empregado, além disso deverá recolher 3% desse salário para a Previdência Social. Com estes recolhimentos, o microempreendedor protege-se contra reclamações trabalhistas e o seu empregado tem direito a todos os benefícios pevidenciarios, tais como, aposentadoria, seguro desemprego, auxilio por acidente de trabalho, doença ou licença maternidade.
3.1 Respondabilidade do fornecedor de gêneros alimentícios diante da Vigilância Sanitária
De acordo com Pablo Stolze a teoria do direito das obrigações, rege as realações patrimoniais entre as pessoas credor e devedor sujeito (ativo e passivo), e  tem como objeto o cumprimento espontâneo ou coativo de uma prestação de dar, fazer ou não fazer.

Considera (Fábio Ulhoa Coelho, 2007, p 5) que “obrigação é o vinculo entre duas partes juridicamente qualificadas no sentido de uma delas (o sujeito ou sujeitos ativos) titularizar o direito de receber da outra (o sujeito ou sujeitos passivos) uma prestação”.
O direito das obrigações, está regulamentado no Código Civil, na parte especial artigos do 233 a 285, e em sua maioria dos negócios jurídicos tem como fonte o contrato.
No caso específico estudado, o MEI fornecedor de gêneros alimentícios, foram encontrados elementos de defesa desta relação no Codigo de Defesa do Consumidor, que buscou estabelecer normas e orientações com o objetivo de garantir respeito e dignidade á segurança e à saúde do consumidor e também uma relação harmônica entre quem presta o serviço e que o consome.

Através da Divisão de Produtos Relacionados à Saúde e do Grupo Técnico de Alimentos, tem a missão de promover e proteger a saúde da população, com ações capazes de eliminar ou prevenir riscos à saúde decorrentes da alimentação, e para isso realiza, entre outras, ações de monitoramento programado da qualidade sanitária de produtos e de estabelecimentos na área de alimentos, bebidas, águas envasadas, insumos, embalagens, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia, limites de contaminantes e resíduos de medicamentos veterinários, enfocadas no controle do cumprimento das boas práticas pelas empresas, e também em análises laboratoriais.
Estas ações são compartilhadas com outros órgãos, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, além dos estados e municípios, que integram o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. O MAPA é o órgão responsável pela regulamentação, registro e inspeção dos estabelecimentos produtores de origem animal, vegetal (produtos in natura) e indústrias de processamento de bebidas conforme, Resolução N° 216, de 15 de setembro de 2004. E sua regulamentação técnica.
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV, do Regulamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, aprovado pelo Decreto n.º 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 8º, inciso IV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 593 de 25 de agosto de 2000, em reunião realizada em 13 de setembro de 2004.
Considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos visando a proteção à saúde da população;
Considerando a necessidade de harmonização da ação de inspeção sanitária em serviços de alimentação;
Considerando a necessidade de elaboração de requisitos higiênica- sanitários gerais para serviços de alimentação aplicáveis em todo o território nacional.
Adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:
Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.
Art. 2º A presente Resolução pode ser complementada pelos órgãos de vigilância sanitária estadual, distrital e municipais visando abranger requisitos inerentes às realidades locais e promover a melhoria das condições higiênico-sanitárias dos serviços de alimentação.
Art. 3º Os estabelecimentos têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação, para se adequarem ao Regulamento Técnico constante do Anexo I desta Resolução.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Fica revogada a Resolução CNNPA nº 16, publicada no Diário Oficial da União em 28 de junho de 1978.
Art. 6º A inobservância ou desobediência ao disposto na presente Resolução configura infração de natureza sanitária, na forma da Lei n° 6437, de 20 de agosto de 1977, sujeitando o infrator às penalidades previstas nesse diploma legal  junho de 1978.
São enfatizadas as ações de supervisão e inspeção das condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos e as práticas pelas atividades de manipulação dos alimentos deve ser do proprietário ou funcionário designado, devidamente capacitado, sem prejuízo dos casos onde há previsão legal para responsabilidade técnica e controle da fiscalização sanitária recairá   somente sob proprietário do estabelecimento comercial.
4  Processo de Legalização
A Lei Complementar n° 123 de 2006, institui em seu artigo primeiro, o seguinte:

Art. 1o  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do art. 146, in fine, da Constituição Federal.

§ 1o  Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 1o de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar.

§ 2o  (VETADO).

§ 3o  Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 4o  Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3o, deverá constar prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 5o  Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferenciado e favorecido, conforme o disposto no § 4o, a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 6o  A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação de prazos máximos, de acordo com os §§ 3o e 4o, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas de pequeno porte.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 7o  A inobservância do disposto nos §§ 3o a 6o resultará em atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial.

A Lei 11598/2007 estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional Para a Simplificação do Registro e da Legalização de empresas e Negócios- REDESIM; altera a lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994; revoga os dispositivos do Decreto Lei n° 1715, de 22 de novembro de 1979, e das Leis nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.906, de 4 de julho de 1994; e da outra providências.
É a que dá inicio ao processo de simplificação do processo para legalizar e tirar da informalidade grande parcela da população que até então trabalhava de maneira informal, em detrimento do grande processo de burocratização.
E por ultimo a Lei Complementar 128/2008 de vem por fim, criar a figura do Microempreendedor individual, tal como conhecemos hoje, e que modificou partes da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa.
A ordem econômica da Constituição Federal/88 valoriza o trabalho humano adotando como modelo o capitalismo e a liberdade de iniciativa, assegurando a todos a existência digna, sendo alguns de seus princípios descritos no Art. 170, incisos: II - propriedade privada; IV - livre concorrência; VIII - busca do pleno emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País; e seu Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Tais fundamentos devem atuar coordenadamente entre eles nenhum sendo absoluto e sim aplicados de forma harmônica. Carregam uma carga ideológica, modelando seu ponto de sustentação servindo de paradigma para ação estatal na econômica, seja através de politicas pública ou de exercícios de direito da ação econômica e indicam os valores a serem resguardados.

No caso estudado, o microempreendedor individual, atuante na área de fornecimento de alimentação, constatamos através de entrevista (anexo) que estabelecem – se diversas realações obrigacionais, tanto da pessoa que empreende com quem fornece os insumos  e bebidas para o establecimento, quanto a relção com o cliente que é quem consome os lanches. Conforme relato, levou certo tempo para que o trailler passasse a atuar de forma regular, depois que o proprietário tomou conhecimento das facilidades que teria sendo um MEI e que deu encaminhamento para sua regularização.
Estas relações são pautadas principalmente pela boa-fé, afinal em uma cidade pequena e em um negócio também não muito grande o que vale é a propaaganda positiva que é feita de boca em boca, o que significa dizer que o fato das pessoas exercerem a comunicação nas suas relações pessoais auxilia para o bom dsenvolvimento dos serviços prestados. E a aquisição de produtos, para a fabricação dos lanches é feita pessoalmente pelo empreendedor, que busca sempre conciliar preço baixo e qualidade
5 Princípio da isonomia

É um princípio basilar que traz como premissa um tratamento igualitário entre todas as pessoas, prevendo igualdade de aptidão, ou seja, todo o cidadão tem direito de tratamento idêntico pela lei. Não sendo permitido descriminação enquanto raça, cor, sexo, convicções filosóficas, politicas, classe social e religião. O que veda este princípio são as diferenciações arbitrarias, desta forma, no entendimento de Alexandre de Moraes:

A isonomia desiguala os desiguais e iguala os iguais na medida de suas desigualdades.

Este princípio opera em dois planos distintos, o primeiro frente ao legislador ou ao próprio executivo impedindo que possam criar tratamentos abusivamente diferenciados para pessoas que se encontram em idênticas situações. De outro modo num segundo plano atua sobre a obrigatoriedade ao interprete, a autoridade pública de aplicar a lei de maneira igualitária sem estabelecer diferenças.

Neste sentido, quando pensamos na estruturação de uma empresa ou no caso especifico deste artigo, encontramos na Carta Magna os pilares estruturantes do Estado, os fundamentos, onde consta no Art. 1ª a livre iniciativa, garantidora do direito de qualquer cidadão investir no ramo que considerar mais lucrativo. A Constituição Federal juntamente com as leis complementares supramencionadas, inseriram no meio empresarial inúmeros empresários individuais, fortalecendo ainda mais a economia, aumentando a competitividade no mercado de trabalho, diminuindo desigualdades regionais e sociais, ainda mais, as empresas de pequeno porte contendo tratamento favorecido; Princípios do art. 170, fundada na valorização do trabalho. No art. 179 da Constituição nos informa o tratamento que as microempresas e empresas de pequeno porte recebem:
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
Ao estudarmos o artigo “O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido concedido à microempresa e à empresa de pequeno porte” entendemos de forma descomplicada a atuação do estado em relação à economia e a normatização deste novo setor da sociedade. Protegendo, estimulando, apoiando e favorecendo através de ensentivos fiscais o seu desenvolvimento, sem empregar com tudo meios coativos para o setor.
6 Responsabilidade Criminal da Pessoa Jurídica
Buscaremos aqui, articular alguns aspectos acerca da responsabilidade penal da pessoa jurídica. Existe em relação a este ponto grande divergência doutrinária, visto que à luz do Código Penal para a caracterização do crime faz-se necessária a prática de uma conduta. A conduta é definida  para o direito penal como a ação ou omissão humana consciente dirigida a uma finalidade (Roque,2016) e portanto um dos componentes que integram a teoria do delito.
Duas são as teorias criadas para dar conta da definição de responsabilidade penal da pessoa jurídica.
A primeira delas denominada Teoria da Ficção fundamenta-se no princípio Societas Delinquere Non Potest, baseada no direito romano, criada por Savigny. Segundo esta teoria, as pessoas jurídicas tem existência fictícia e irreal, são portanto entes criados pelo Estado, uma fantasia legal e sem possibilidade de delinqüir, por carecerem de vontade e de ação, propriedades inerentes ao homem. Nesse sentido Miguel Reale afirma que:

tomando como base o principio da individualização da pena, falta à pessoa jurídica capacidade criminal; bastando-lhe como punição a via administrativa. (Miguel Reale Junior (2001, p138)

Na mesma linha de pensamento, temos no ordenammento brasileiro outros autores que corroboram com definição semelhante:

      Rene Ariel Dotti (1995, pag 201) que considera que os crimes, os delitos e as contravenções não possam ser práticadas pelas pessoas jurídicas, uma vez que a imputabilidade penal só é aplicada aos seres humanos.

      Duek, Marques (1998, p.7) admite que aos entres coletivos só se possa atribuir sanções civil e administrativa, pois a responsabilidade destes entes deriva da vontade de seus representantes, a quem deve ser imputada as infrações penais.

Autores como Eugênio Raúl Zafaroni e José Henrique Pierangeli também defendem a não responsabilização penal da pessoa jurídica e afirmam que, hodiernamente, a tentativa de responsabilização destes entes nada mais é do que a negação do princípio nullum crimem sine conducta.
No rol de estudiosos que defendem este posicionamento Luiz Régis Prado ratifica a não responsabilização da pessoa jurídica, afirmando que:

Em termos científicos, tem-se como amplamente dominante, desde há muito, no Direito Penal brasileiro, como nos demais Direitos de filiação romano-germânica, a irresponsabilidade penal da pessoa jurídica, expressa no conhecido apotegma societas delinquere non potest, verdadeira reafirmação dos postulados da culpabilidade e da personalidade das penas. Isso quer dizer que os crimes praticados no âmbito da pessoa jurídica só podem ser imputados criminalmente às pessoas naturais na qualidade de autores ou partícipes. (PRADO, 2011)
A segunda teoria denomina-se teoria da realidade, de Otto Gierke, o qual leciona que a pessoa moral não é um ente artificial criado pelo Estado mas sim um ente real (vivo e ativo) independente dos indivíduos que a compõem. De acordo com Fenando Capez (2001, pag 129) se a empresa descumprir o seu papel social e produzir um dano a interesses da coletividade, deverá a pessoa jurídica integrar o pólo passivo do processo criminal e de acordo com as suas características, ser condenada a receber uma pena adaptada as suas condições.

Lógicamente que as pessoas jurídicas não poderão ser punidas com pena privativa de liberdade, porém o Código Penal contempla outros meios de punição, como a multa, penas alternativas, interdições  e outras.
De acordo com autores que defendem esta teoria faz-se necessário que alguns critérios sejam obedecidos para poder imputar o cometimento de delitos penais às pessoas jurídicas. O primeiro deles refere-se ao animus da infração, o que significa dizer que deve ser praticado em interesse da pessoa jurídica. O segundo ponderra que a infração tem que estar na esfera de atividade da empresa, excluídas as que estiverem fora das atividades exercidas pelo ente empresarial.
 Para João Marcelo de Araujo Junior  a responsabilidade pemal da pessoa jurídica, não pode ser entendida à luz da responsabilidade penal tradicional, baseada na culpa e sim entendida como uma responsabilidadee social.

O ordenamento jurídico pátrio traz disposições quanto a responsabilidade da pessoa jurídica. A Constituição Federal de 1988 que é posterior ao nosso Código Penal que data de 1940, previu duas hipóteses de responsabilização das pessoas jurídicas, no seu art. 173, § 5º que prevê o cometimento de crimes contra a economia popular e a ordem econômico-financeira e o art. 225, §3° referente ao cometimento de crimes ambientais, sendo que apenas estes foram regulamentados por lei federal, a Lei 9605/98.

Na prática de crimes ambientais cometidos por pessoas jurídicas, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu o sistema de dupla imputação, o que significa dizer que o delito penal deve ser imputado contra o ente jurídico e, simultaneamente, à pessoa física que agiu em nome dela, dando andamento para a prática da conduta.

Pelo exposto, é extremamente relevante que o Microempreendedor Individual, no monento da sua constituição tenha conhecimento das possíveis sanções que estará sujeito a sofrer,  caso pratique crimes ambientais, conforme artigo 225 §3º que dispõe sobre os crimes ambientais e artigo 173 §5° que trata dos Crimes contra a Econômia Popular e a Ordem econômica Financeira ambos da Constituição Federal de 1988.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término deste trabalho e com a possibilidade de comentar em breve  linhas o conteúdo proposto, para aprofundar os conhecimentos referente aos Direito e Deveres do Microeemprendedor individual, constatamos o quanto já há bastante tempo são debatidas no meio jurídico, formas para a legalização de trabalhadores da informalidade.  Contemplando as normas constitucionais, a formalização do MEI enquadra-se  no princípio da isonomia, proporcionando tratamento diferencido quanto as regras de constituição da pessoa jurídica para que passem a ter dieitos no âmbito jurídico.

Quanto à abordagem da responsabilização penal, tema de grande divergência, verificamos que na cidade de Bagé não é costumeiro a cultura de buscar a penalização da pessoa jurídica (fornecedor de gêneros alimentícios, calereiros, entre outros) e sim da pessoa natural, proprietária do empreendimento.
Este trabalho contribuiu sob maneira para apronfundar nossos conhecimentos referentes a constituição, direitos e deveres, relações obrigacionais, responsabilidade penal e civil das relações derivadas de fornecedor e consumidor.
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9 APÊNDICES
Entrevista aplicada no SEBRAE

· Definição de microempreendedor

Microempreendedor Individual (MEI) é a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno empresário.

b) Como ocorre o ato constitutivo do  MEI ?

A formalização do Microempreendedor Individual é gratuita e pode ser feita de duas maneiras:

[image: image1.png]


No próprio portal, no link [FORMALIZAÇÃO - INSCRIÇÃO]

Após o cadastramento do Microempreendedor Individual, o CNPJ e o número de inscrição na Junta Comercial são obtidos imediatamente, não sendo necessário encaminhar nenhum documento (e nem sua cópia anexada) à Junta Comercial.

[image: image2.png]


Você pode obter ajuda de empresas de contabilidade que são optantes pelo Simples Nacional e estão espalhadas pelo Brasil. Essas empresas irão realizar a formalização e a primeira declaração anual sem cobrar nada.

Custos após a formalização:

Após a formalização, o empreendedor terá o seguinte custo:

· Para a Previdência: R$ 44,00 por mês (representa 5% do salário mínimo que é reajustado no início de cada ano);

· Para o Estado: R$ 1,00 fixo por mês, se a atividade for comércio ou indústria;

· Para o Município: R$ 5,00 fixos por mês, se a atividade for prestação de serviços.

Pagamento

O pagamento desses valores é feito por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), que pode ser gerado por qualquer pessoa em qualquer computador conectado à internet. O pagamento deve ser feito na rede bancária e casas lotéricas, até o dia 20 de cada mês.

Gere seu carnê de pagamentos: PGMEI.
Alerta importante: Lembre-se de que toda atividade a ser exercida, mesmo na residência, necessita de autorização prévia da Prefeitura, que nesse caso será gratuita. O Sebrae é outro parceiro que oferece orientação gratuita sobre a formalização.

c) Direitos e deveres do MEI.

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

Obtenção de alvará

A concessão do Alvará de Localização depende da observância das normas dos Códigos de Zoneamento Urbano e de Posturas Municipais. Assim, a maioria dos municípios mantém o serviço de consulta prévia para o empreendedor saber se o local escolhido para estabelecer a sua empresa está de acordo com essas normas. Além disso, outras normas devem ser seguidas, como as sanitárias, por exemplo, para quem manuseia alimentos. Antes de qualquer procedimento, o empreendedor deve consultar as normas municipais para saber se existe ou não restrição para exercer a sua atividade no local escolhido, além de outras obrigações básicas a serem cumpridas.

No momento da inscrição, o interessado declara que cumpre e entende a legislação municipal e que a obedecerá, sob pena de ter cancelado o seu alvará provisório, que tem validade de 180 dias.

O ambulante, assim como quem trabalha em lugar fixo, precisa conhecer as regras municipais a respeito do tipo de atividade e do local onde irá trabalhar antes de fazer o registro. O Portal do Empreendedor emite um documento que autoriza o funcionamento imediato do negócio. Porém, o empreendedor tem de verificar se as normas e posturas municipais estão sendo cumpridas. Isso é importante para que não haja prejuízo à coletividade e ao próprio empreendedor que, caso não cumpra as normas como declarou, estará sujeito a multas, apreensões e até mesmo ao fechamento do empreendimento e cancelamento de seus registros.

Caso o município constate alguma ilegalidade nessa declaração, durante os 180 dias de validade do documento que equivale ao alvará provisório, o registro da empresa poderá ser cancelado.

Caso o empreendedor não disponha dessa informação, recomenda-se que ele não finalize o registro. O Sebrae, os escritórios de contabilidade e a própria administração municipal podem prestar as informações necessárias.

Relatório Mensal das Receitas Brutas

Todo mês, até o dia 20, o Microempreendedor Individual deve preencher (pode ser manualmente), o Relatório Mensal das Receitas que obteve no mês anterior.

Deve anexar ao Relatório as notas fiscais de compras de produtos e de serviços, bem como das notas fiscais que emitir.

Baixe aqui o Modelo do Relatório Mensal de Receitas Brutas
Declaração Anual Simplificada

Todo ano o Microempreendedor Individual deve declarar o valor do faturamento do ano anterior. A primeira declaração pode ser preenchida pelo próprio Microempreendedor Individual ou pelo contador optante pelo Simples, gratuitamente.

Faça sua Declaração Anual do Simples Nacional - DASN-SIMEI (será aberta uma nova janela).


Custo para contratação de um empregado

O Microempreendedor Individual (MEI) pode ter um empregado ganhando até um salário mínimo ou o piso salarial da profissão.

O Microempreendedor Individual deve preencher a Guia do FGTS e Informação à Previdência Social (GFIP) que é entregue até o dia 7 de cada mês, através de um sistema chamado Conectividade Social da Caixa Econômica Federal.

Ao preencher e entregar a GFIP, o Microempreendedor Individual deve depositar o FGTS, calculado à base de 8% sobre o salário do empregado. Além disso, deverá recolher 3% desse salário para a Previdência Social.

Com esse recolhimento, o Microempreendedor Individual protege-se contra reclamações trabalhistas e o seu empregado tem direito a todos os benefícios previdenciários como, por exemplo, aposentadoria, seguro-desemprego, auxílio por acidente de trabalho, doença ou licença maternidade.

Todas as contas necessárias para esses cálculos são feitas automaticamente pelo sistema GFIP, que deve ser baixado da página da Receita Federal (será aberta uma nova janela) na internet, na parte de download de programas.

Em resumo, o custo total do empregado para o Microempreendedor Individual é 11% do respectivo salário, ou R$ 96,80, se o empregado ganhar o salário mínimo. O cálculo é sempre feito pelo valor do salário multiplicado por 3% (parte do empregador) e por 8% (parte do empregado).

É preciso lembrar também que todos os demais direitos trabalhistas do empregado devem ser respeitados.

d) Burocracia para abrir a empresa, aquisição de alvará. – Dentro da pergunta B

Questões aplicadas in loco, trailer de lanches.
1)Tipo de serviço prestado

Fornecimento de lanches e bebidas
2) Maiores dificuldades encontradas em relação ao conjunto de requisitos necessários para a constituição da microempresa.

Por parte do programa, nenhum, mas a emissão do alvará por parte dos bombeiros é bastante demorado
3) Normas de higiene – Ver na Vigilância Sanitária – Rua 20 de setembro
4) Quais os objetos da obrigação do fornecedor de gêneros alimentícios?
5) Quais os agentes desta relação? Fornecedor, vendedor e cliente
6) Qual o vinculo jurídico formado na relação com o cliente? Prestação do serviço, fornecer um lanche bem feito e de qualidade
7 )Quais as obrigações assumidas perante o município?

Manter atualizado os alvaras e o licenciamentoo do ponto para quem é ambulante e manter o local de trabalo limpo e com bom aspecto.
8)Quais as obrigações assumidas com o seu empregado, caso tenha?

Pagar os encargos e o salário
9)Quais as obrigações assumidas diante dos tomadores do seu serviço? Obrigação de fornecer de forma eficaz o acesso a alimentos de boa qualidade.
É preciso manter tudo bem limpo e em condiçoes de consumo.
10) Quis são os benefícios do MEI?

Cobertura Previdenciária
Sobre cobertura previdenciária para o Microempreendedor

Menor custo com funcionário
Contratar funcionário é mais barato para quem é MEI

Sem taxas de registro
Para se formalizar não é preciso pagar nada mais que o boleto mensal

Sem burocracia
Sair da ilegalidade é fácil, prático e rápido

Acesso a Serviços Bancários, inclusive Crédito
O MEI pode abrir conta empresarial e até pedir financiamento

Compras e Vendas em Conjunto
Vantagens em poder comprar e vender juntamente com outras empresas

Menos tributos
Cobrança unificada e barata

Controles Muito Simplificados
É tão simples que nem precisa de contador

Emissão de Alvará pela Internet
Sem taxas, sem burocracia, pro MEI tudo fica mais fácil

Possibilidade de Vender para o Governo
MEI pode vender para todas as esferas do governo

Serviços Gratuitos
MEI conta com uma rede de empresas que pode prestar serviços de graça

Apoio técnico do Sebrae
O Sebrae ajuda o MEI a organizar o seu negócio

Possibilidade de Crescimento como Empreendedor
Com tanto apoio e incentivo fica mais fácil crecer

Segurança Jurídica
Lei que protege seu negócio
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